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HAPNER I KROETZ I Á0v0GÁD0$

l. Do PLANO DE RECUPERAçÃo

L Em apertada síntese, em relação aos créditos com garântia real, no gue

importa à Votoraítim, a proposta contemplou as seguintês opções e Çondições

de pagamento:

la OPÇÃo (credores com gerantia real): (í) desáeio de 50% do
velor do Êrédito liquidado e homologado pêlo Juízo da

Recuperação Judicial; (ii) pagamento em 15 (quinze) anos, com a

concessão de 02 (dois) enos para o início do pagamento; (iii)
pegamento anual, através da oferta de parte do fluxo de caixa

disponívela âmortizeção da RJ; (iv)correção monetária pelo índice

TR + 4% a.a.

2! oPÇÃO (credores Eom Earantia real parceiros): (i) credores que

SÊ comprometem E manter as feláçÕes comerciais após a

homologação do plano de Recuperação Judicial, conforme a

neCessidade das reçuperândas e em condições de mercado

favoráveis; (ii) para esses credores nâo haverá desá8io; (iii) o
pegamento será realizado através da alienação de ativos

imobiliários equivalentes a 60% de seus crédÍtos; (ii1) se houver

saldo remanêssente, será pago em 24 (vinte e quaço) parcelas

mensais e conseÇutivas atualizadas pela TR + 1% a,m., após o

trânsito em julgado da decisão que homolotar o Plano,

Z. O plâno não tem condições de sêr aprovado da forma como

Apresent6d6, i. e,, §em OS ajustes necessáriOS, como se passa a demonstrgr'

il. oBJEçÃo Ao PLANo DE RECUPERAçÃO

(a) o plano não preenche os requisitos legais do ârtigo 53, (Lei

11.touzoosl.

3. Diz a [ei:

Art. 53.'O plano de reCrrperaçãO Será apresentado pelo devedor

em juíeo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da

publicação da decisão que deferir o proÇessamento da

7
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recuperação iudiçial, sob perra 'de convolação em falência' e

deverá conter:

I - discriminação pormengilzâdE dos meios de recuperação a ser

empregados, conforme o alt, 50 desta Lei, e seu resumÉ;

ll - demonstração de sua viabilidade econô-mica; e

lll - laudo econÔmico-financeiro e de avâliação dps bens e ativos

Jo úiaor, subsçrito por profissional legalmente habilitado ou

em presa esPecializada,

paráErafo Úniçq, o juiz oldenará a publicação de edital contendo

aviso aos credores iobre o recebimerrto do plano de recuperação

e fixando 0 prazo para e manifestação de eventuais objeções,

observado o art. 55 desta Lei. (destocou'sel

4. A despeito da previsão legal, a proposta formalizada pelas

Recuperandas qUanto AOS Eredores corn Earantia real "parceiros" sobreveio de

forrna carentê sob a perspectiva da demonstração dos meios efetivos a serem

empregados pela empre§a pare a sue recuPeração'

5. Não há efetiva comprovação da viabilidade econÔmica das

Recuperandas nem nada que indique a no que consiste a figura do "credor

parceiro". Não há previsão Eonçrete de alienação de ativos imobiliários da

empresa, tâmpouço especificações qUantÔ à "nêÊessidade das Recuperandas" e

as "condiçôes de rflercado". É conceitO vago que não traz a discriminação

minuciosa dos meios de recuperação, tal como a lei exige'

6, Em aSsim Sendo, ficam os credores - e âqui mâis especialmente os

CredOreS c6m garântia real "parceiros" - destituídos de qualquer segurança de

gue a empresã rêúne condiç6es de permanecer no mercado'

a
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(bl A opção conferida âos crêdore$ de garântia real parceiros

7. Na primeira opção pretende o Grupo Supertex realizâr o pagamento dos

credores corfl gârantia real mediante o deságio de 50% dos valores devidos,

para pagamento no prezo de 15 (quinze) anos, com a concessão de 02 (dois)

anos pâra o início do pagamento. A proposte sequer se aproxima do razoável. O

deságio excessivo e o prazo extenso türnam completarnente Ímpratiçável o

plano,

8. Já a alternativa Aprêsentada ("opçã o 7" - çredores com garantia real

parceiros), por igual, não está suficientemente çlara ao ponto de propiciar a

necessária segurançâ jurídica aps cred0res. Não se pode, minimamente,

identificar ôs parâmetros indicados pelas Recuperandas quanto ao

comprometimento para manter as relações comerciais após a homologação do

plano, conforme âs suas necessidades e as condições de mercado favoráveis.

9. Portanto, vislumbra-se, na primeira opção, a existência de deságio

excessivo e prazo extremamente extenso. Já na segunda opção observa-se a

completa ausência de esclarecimerrtos pormenofizados para e sua adesão, tais

como, por exemplo; a transcrição, de forma expressâ/ dos requisitos necessários

pâra quê o credor seja cortsiderado, pelas Recuperandas, como "credores

pàr'üeirür" e o detalhcmanto âcÊrcl das "nelpssirlafle.t das Reçuperandas".

10. Nada obstante, entefrde-§e gue as çondigões para futuro f.orneciryrento

de Erodutos e/ou.seruicos, e consequenleErÉnle para, a inclusão do Credor na_

tondiciio de ttcredor parçêiro". deverão ser prÊvr§tas em

do-cuFênto4nstrumênto aEÊrtado. â ser cFlebÍqdo entrF os.intÊres§ados, e

não em tt'condições de mercado lhvorável", pois esse termq é

ft'
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deTasiadamente vaeo e pode pteiudicar todoÉ os envolvidos.
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(c) AnecessidadederetificaçãodovalordocrÉditodegarantiareal

descrito no Plano

lt.outroaspectoquemerEceimpugnaçãoéovalorapontadonoPlanode

Recuperação Judicial COmo o crédito de garantia real da votorantim cimentos' a

saber, R$4.125'490;83 (tópico 3'2'2):

DÉntro do closse de CrÉditos 9?I gitonlio Reol ternos openêl

um credor no volor d" Ríi'i?;;i0;s{=(õ*jã-rnlrna"t "tnio 
ã vinte e cinco mil

quolrocenlos e no'"ntãI*oiã u oil"nr" e três centovosl'

L2. No entanto, de acordo com o Rol de Credores publicado em

zgloT lToLl, o valor do crédito da votorantirn cimentos na categoria "credor

com garantia real" alterou-se para:

13.Portanto,alémdosaspectosjáelencados,requersejaretifiçadoo

tópico 3.2.7- classe ll, do Plano de Recuperação Judicial' com o intuito de

alterar/corrigir o vator do crédito Çom garantia real pertencente à Votorantim

Cimentos.
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ilI. PED|Dos

14.Doexposto,VotorantimCimentos5/AoferecesuaoqteiÃÇA@

DEREcuPERAçÃqJuDlclâIdasRecuperandas,to:terrnosdoarrtigosS(Lei

rr.rur/zÚI5),requeterldu-SÉãüonvooaçãodaÂsscmbleiaGpralrleErçdqrer

paradeliberaçãoerevisãodoreferidoplano;nostermosdoarttgo56,ouasua

rejeição,conformeoseu$4E,darflesmaLei;oquehaverádeconduzir,

porquanto inexistente outra solução possível, ao decreto de quebra da

sociedade empresária inadimplente'

15,Porültirno,protesta-sepelaoportunaefuturaapresentaçãode

elementos de objeção adiçionais' 5e neçessário'

Pede deferimento'

Curitiba, 22 de agosto de 2017

Çarlos Eduardo M' HAPNER

oAB/PR 10.s15

Tarcísio Araújo KR

oAB/PR 17.s15

Paulo LTER

FabÍola Polatti CORDEIRO

oAB/PR 21.5ls
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